
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

 
LOTE 01 
PROCESSO nº 0832162-88.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: CONSTRUTORA E IMOBILIARIA SANTA CLARA LTDA 
 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA JOÃO ALVES DE SANTANA, 71, 

LOTE 10, QUADRA 29, PAJUÇARA, NATAL/RN, CEP 59133-125, encravado num terreno 

com área total medindo  200,00 m² de superfície e área construída privativa com 146,03 

m². Possui testada principal de 10,00 metros por  20,00 metros de profundidade. Inscrição 

Imobiliária: 1.002.0267.04.0230.0000.9. Sequencial 90857569. Avaliado em Total: 

R$ 153.972,00 (cento e cinquenta e três mil e novecentos e setenta e dois reais). 

 OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 153.972,00 (cento e cinquenta e três mil, novecentos e 
setenta e dois reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 76.986,00 (setenta e seis mil, novecentos e oitenta e seis 
reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br. INTIMANDO CONSTRUTORA E IMOBILIARIA 

SANTA CLARA LTDA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade 

de Natal/RN, 11 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

 
LOTE 02 
PROCESSO nº 0885908-26.2022.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXEUTADO: ESPÓLIO DE JOSE MOREIRA 
                                                                                                                            
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA MONJOLOS, 4347, Neópolis, 
Natal/RN - CEP 59086-390, encravado num terreno com área total medindo  250,00 m² de 
superfície e área construída privativa com 136,77 m². Possui testada principal de 10,00 
metros por 25,00 metros de profundidade.  Inscrição imobiliária nº 
2.034.0206.03.0200.0000.9. Sequencial 59046040. Avaliado em R$ 116.429,99 (cento e 
dezesseis mil e quatrocentos e vinte e nove reais e noventa e nove centavos). 
OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 116.429,99 (cento e dezesseis mil, quatrocentos e vinte e 
nove reais e noventa e nove centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 58.215,00 (cinquenta e oito mil, duzentos e quinze reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 



estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 



11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO ESPÓLIO DE JOSE MOREIRA 

registrado(a) civilmente como JOSE MOREIRA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO 

E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                             

 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 
(Prazo: 05 dias) 

 
LOTE 03 
PROCESSO nº 0822053-54.2014.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Alonso Bezerra Comércio e Indústria Ltda. 
                                                                                                                                
OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na RUA DAS DONZELAS, 311 - Rocas - 
Natal/RN - CEP 59012-190, encravado num terreno com área total medindo 995,85 m² de 
superfície e área construída privativa medindo 907,50 m². Possui testada principal de 31,00 
metros por 55,76 metros de profundidade. Sequencial 10032061 e Inscrição Imobiliária n° 
3.009.0026.01.0096.0000.4. Avaliado em R$ 480.079,10 (quatrocentos e oitenta mil e 
setenta e nove reais e dez centavos). 
OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 480.079,10 (quatrocentos e oitenta mil e setenta e nove reais 
e dez centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 240.039,55 (duzentos e quarenta mil e trinta e nove reais e 
cinquenta e cinco centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Alonso Bezerra Comércio e 

Indústria Ltda. do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 11 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 
 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

 
LOTE 04 
PROCESSO nº 0878210-66.2022.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: MARAIZA CORREIA DA SILVEIRA e outros 
                                                                                                                                                        

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial localizado na AVENIDA CAPITÃO MOR 

GOUVEIA, 1135, CONDOMÍNIO GREEN LIFE MOR GOUVEIA, BLOCO TORRE C, APTO 

1804, Nossa Senhora de Nazaré, Natal/RN, CEP 59060-400, com área construída privativa 

medindo 54,43 m². Inscrição Imobiliária: 4.024.0111.01.0708.0230.9, Sequencial 92395399. 

Avaliado em R$ 302.400,00 (trezentos e dois mil e quatrocentos reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 302.400,00 (trezentos e dois mil e quatrocentos reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 151.200,00 (cento e cinquenta e um mil e duzentos reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 



estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO MARAIZA CORREIA DA SILVEIRA 

e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 11 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 
 
 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

 
LOTE 05 
PROCESSO nº 0622334-32.2009.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: EXATA INVESTIGACAO C EM BENS IMOVEIS S A 
                                                                                                                                                 

OBJETO: 01 (um) imóvel localizado na RUA DOUTOR JOSE PEDRO BEZERRA, S/N 

LOTEAMENTO PLANTA 14 LOTE 14 QUADRA 22 - Pitimbu - Natal/RN - CEP 59066-

310,  com área total medindo 800,00 m² de superfície. Possui testada principal de 20,00 

metros por  metros 40,00 de profundidade. Sequencial 19098936 e Inscrição Imobiliária nº 

2.033.0014.03.0220.0000.7. Avaliado em  R$ 219.260,00 (duzentos e dezenove mil e 

duzentos e sessenta reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 219.260,00 (duzentos e dezenove mil e duzentos e sessenta 
reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 109.630,00 (cento e nove mil e seiscentos e trinta reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO EXATA INVESTIGACAO C EM 

BENS IMOVEIS S A do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade 

de Natal/RN, 11 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 
 
 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 06 
PROCESSO nº 0871127-96.2022.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Instituto de Orientação Às Cooperativas Habitacionais do Rio Grande 
do Norte - INOCOOP/RN 
                                                                                                                                                                 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA SERRA DOS CARAJAS, 

S/N,  LOTE 8-B3,  Pitimbu, Natal/RN, CEP 59068-200, encravado num terreno com área 

total medindo 1.461,82 m² de superfície. Possui testada principal de 26,22 metros por 56,38 

metros de profundidade. Inscrição imobiliária nº 033.0194.05.0718.0000.8. Sequencial 

91096065. Avaliado em R$ 541.850,00 (quinhentos e quarenta e um mil oitocentos e 

cinquenta reais). 

 OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 541.850,00 (quinhentos e quarenta e um mil e oitocentos e 
cinquenta reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 257.425,00 (duzentos e cinquenta e sete mil e quatrocentos 
e vinte e cinco reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Instituto de Orientação Às 

Cooperativas Habitacionais do Rio Grande do Norte - INOCOOP/RN do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de agosto de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 
 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

  
LOTE 07 
PROCESSO nº 0810379-78.2013.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: CARLOS NAZARENO PEREIRA DA COSTA registrado(a) civilmente 
como ESPÓLIO DE CARLOS NAZARENO PEREIRA DA COSTA 
                          

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA MINISTRO MIRABEAU DA CUNHA 

MELO, 1986 - EDF SAINT PAUL DE VENCE - APTO 701 - Candelaria - Natal/RN - CEP 

59064-490, com área construída privativa medindo 302,00 m². Sequencial 13501674 e 

Inscrição Imobiliária nº 2.030.0260.01.0125.0007.0. Avaliado em R$ 450.000,00 

(quatrocentos e cinquenta mil reais). 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 



estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO CARLOS NAZARENO PEREIRA 

DA COSTA registrado(a) civilmente como ESPÓLIO DE CARLOS NAZARENO PEREIRA 

DA COSTA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 11 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

  

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

 
LOTE 08 
PROCESSO nº 0824291-46.2014.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Espólio de Sebastião Alves Gondin 
                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA GARANHUS, 110, Cidade da 

Esperança, Natal/RN, CEP 59070-340, com área do terreno privativa medindo 90,00  m² 

e área construída privativa com 161,92  m². Inscrição Imobiliária: 

4.028.0141.03.0259.0001.5. Sequencial 19087438. Avaliado em R$ 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil reais). 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais). 
 
O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 



3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 



11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Espólio de Sebastião Alves Gondin 

do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 09 
PROCESSO nº 0847327-44.2019.8.20.5001 
Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - 
EXEQUENTE: IMOVEIS BEIRA MAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - ME 
EXECUTADO: GERIVALDO DA SILVA VICTOR e outros 
                          

OBJETO: 01 (uma) parte de terra na propriedade denominada TABORDA localizada na 

zona de expansão urbana do Município de São José de Mipibu/RN, medindo 490, 046 m² 

de superfície com os seguinte limites e dimensões: ao Norte, limitando-se com Geraldo 

Alves Coriolano de Medeiros, medindo 700,00 metros; ao Sul, com Glória Marila Vilar, 

Granja CMD, com 657,00 metros, ao Leste, limitando-se com o Condomínio, com 657,00 

metros; e ao Oeste, limitando-se com Dr. Sidney, medindo 747,00 metros. Devidamente 

inscrita sob a Matrícula nº 6532, Registro Geral, Livro 2, a cargo do 1º Ofício de Notas da 

Comarca de São José de Mipibu/RN  Avaliado em R$   R$ 7.711.881,60 (sete milhões 

setecentos e onze mil oitocentos e oitenta e um reais e sessenta centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 7.711.881,60 (sete milhões, setecentos e onze mil, 
oitocentos e oitenta e um reais e sessenta centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 3.855.940,80 (três milhões, oitocentos e cinquenta e cinco 
mil, novecentos e quarenta reais e oitenta centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 



1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO GERIVALDO DA SILVA VICTOR e 

outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 

de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 10 
PROCESSO nº 0873578-94.2022.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: ENGEMONT-ENGENHARIA E MONTAGEM INDUSTRIAL COMERCIO E 
INDUSTRIA DE ESTRUTURAS E ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA - ME 
                                                                                                                                                                OBJETO: 

01 (um) imóvel residencial localizado na RUA FELIPE CAMARAO, 313 - RESIDENCIAL 

NOVA AMSTERDA - APTO 1502 - Ribeira - Natal/RN - CEP 59012-480, com área 

construída privativa medindo 72,27 m². Sequencial 92390603 e Inscrição Imobiliária nº 

3.010.0030.03.0348.0058.6. Avaliado em R$ 263.600,00 (duzentos e sessenta e três mil e 

seiscentos reais).   

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 263.600,00 (duzentos e sessenta e três mil e seiscentos reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 131.800,00 (cento e trinta e um mil e oitocentos reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO ENGEMONT-ENGENHARIA E 

MONTAGEM INDUSTRIAL COMERCIO E INDUSTRIA DE ESTRUTURAS E ARTEFATOS 

DE CONCRETO LTDA - ME do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 11 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 
 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

 
LOTE 11 
PROCESSO nº 0887548-64.2022.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Espólio de JOSE SOARES CAVALCANTE registrado(a) civilmente 
como JOSE SOARES CAVALCANTE 
                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA VALENÇA, 2802 - Potengi - 

Natal/RN - CEP 59110-110, encravado num terreno com área total medindo 230,00 m² de 

superfície e área construída privativa medindo 151,66 m². Possui testada principal de 10,00 

metros por 23,00 metros de profundidade. Sequencial 61011312 e Inscrição Imobiliária nº 

1.003.0073.01.0092.0000.3. Avaliado em R$ 231.079,80 (duzentos e trinta e um mil setenta 

e nove reais e oitenta centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 231.079,80 (duzentos e trinta e um mil e setenta e nove reais 
e oitenta centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 115.539,90 (cento e quinze mil quinhentos e trinta e nove 
reais e noventa centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Espólio de JOSE SOARES 

CAVALCANTE registrado(a) civilmente como JOSE SOARES CAVALCANTE do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de agosto de 

2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 
 
LOTE 12 
PROCESSO nº 0830830-28.2014.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Humcasmolli Brasil Investimentos Imobiliários Ltda 
                                                                                                                                                               

OBJETO: 01 (um) apartamento tipo apart hotel localizado na RUA LEONORA 

ARMSTRONG, 300,  EDIFÍCIO CONDE DA PRAIA, APTO 1701, 19ª pavimento, tipo B, 

Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59092-450, com área construída privativa medindo 109,69 m² 

sendo 57,08 m² de área privativa e 52,61 m² de área comum. Composto de sala de 

estar/copa, varanda, escritório, BWC, dormitório com BWC, Inscrição imobiliária nº 

2.036.0214.01.0080.0063. Sequencial 91150337. Devidamente inscrito sob a Matrícula 

25.931, Registro Geral, Livro 2, 3ª CRI, a cargo do 7º Ofício de Notas de Natal/RN. Inscrição 

Imobiliária: 2.036.0214.01.0080.0063.2. Sequencial 91150337. Avaliado em R$ 229.740,00 

(duzentos e vinte e nove mil e setecentos e quarenta reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 229.740,00 (duzentos e vinte e nove mil, setecentos e 
quarenta reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 114.870,00 (cento e quatorze mil oitocentos e setenta reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Humcasmolli Brasil Investimentos 

Imobiliários Ltda do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 11 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                        

 

 

 

          

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 
 
 

 
 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

 
LOTE 13 
PROCESSO nº 0851628-68.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 
EXECUTADO: VIDAR JONSKAS 
                                                                                                                                                

 OBJETO: 01 (um) imóvel comercial com dois pavimentos localizado na RUA DAS ALGAS, 

2282, Lote 2, Quadra 10, integrante do conjunto residencial Alagamar, Ponta Negra, 

Natal/RN, CEP 59090-410, encravado num terreno com área total medindo 446,40 m² de 

superfície e área construída privativa medindo 763,73m². Possui testada principal de 17,50 

metros por 25,96 metros de profundidade. Inscrição Imobiliária: 2.036.0232.03.0139.0000.4. 

Sequencial 11446269. Devidamente inscrito sob a Matrícula nº 10.129, Registro de Imóveis 

da 3ª CRI, a cargo do 7º Ofício de Notas de Nata/RN. Avaliado em R$ 1.065.700,00 (um 

milhão e sessenta e cinco mil e setecentos reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 1.065.700,00 (um milhão, sessenta e cinco reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 532.850,00 (quinhentos e trinta e dois mil, oitocentos e 
cinquenta reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO VIDAR JONSKAS do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de agosto de 

2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

 
LOTE 14 
PROCESSO nº 0217240-42.2007.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Walter Ferreira Sotero 
                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA ESCRITOR JAIME ADOUR 

CÂMARA, 1669 - Capim Macio - Natal/RN - CEP 59082-460, com Área do Terreno Privativa 

medindo 110,77 m² e Área Construída Privativa de 236,25 m². Sequencial 10760067 e 

Inscrição Imobiliária nº 2.035.0220.03.0166.0001.9. Avaliado em R$ 829.950,00 (oitocentos 

e vinte e nove mil e novecentos e cinquenta. 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 829.950,00 (oitocentos e vinte e nove mil, novecentos e 
cinquenta reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 414.975,00 (quatrocentos e quatorze mil, novecentos e 
setenta e cinco reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Walter Ferreira Sotero do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de agosto de 

2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

 
LOTE 15 
PROCESSO nº 0848781-93.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 
EXECUTADO: ESPANICA ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA - EPP 
                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DOUTOR MANOEL AUGUSTO 

BEZERRA DE ARAUJO, 175, CONDOMÍNIO EL CID, APTO 201, Ponta Negra,  Natal/RN, 

CEP 59090-430, com área construída privativa medindo 50,61 m². Inscrição Imobiliária: 

2.036.0244.03.0131.0005.7. Sequencial 92383677. Avaliado em R$ 348.928,00 (trezentos 

e quarenta e oito mil e novecentos e vinte e oito reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 348.928,00 (trezentos e quarenta e oito mil, novecentos e 
oito reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 174.464,00 (cento e setenta e quatro mil, quatrocentos e 
sessenta e quatro reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO ESPANICA ADMINISTRADORA 

DE IMOVEIS LTDA - EPP do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 11 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 16 

PROCESSO nº 0877797-53.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: Espólio de Maria Moura da Silva registrado(a) civilmente como Maria 

Moura da Silva 

                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na TRAVESSA SENADOR SALGADO 

FILHO, 64 - Candelária - Natal/RN - CEP 59064-741, encravado num terreno com área total 

medindo 206,50 m² de superfície e área construída privativa medindo 153,03 m². Possui 

testada principal de 7,00 metros por 29,50 metros de profundidade. Sequencial 90689429 

e Inscrição Imobiliária nº 2.030.0081.06.0765.0000.3. Avaliado em R$ 139.296,00 (cento e 

trinta e nove mil e duzentos e noventa e seis reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 139.296,00 (cento e trinta e nove mil, duzentos e noventa e 
seis reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 69.648,00 (sessenta e oito mil, seiscentos e quarenta e oito 
reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

https://pje1g.tjrn.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/196082902


1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 



nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Espólio de Maria Moura da Silva 

registrado(a) civilmente como Maria Moura da Silva do Leilão Judicial acima aprazado. 

DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 17 

PROCESSO nº 0617149-13.2009.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: ASSOC NORTE RIOGRANDENSE DE AVICULTURA 

                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na AVENIDA ALMIRANTE ALEXANDRINO 

DE ALENCAR, 891, Barro Vermelho, Natal/RN, CEP 59030-660, encravado num terreno 

com área total medindo 207,38 m² de superfície e área construída privativa 

medindo  214,56 m². Possui testada principal 9,80 de metros por 23,68 metros de 

profundidade. Inscrição Imobiliária: 3.019.0075.01.0010.0000.0. Sequencial 10240527. 

Avaliado em  R$ 201.526,64 (duzentos e um mil quinhentos e vinte e seis reais e sessenta 

e quatro centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 201.526,64 (duzentos e um mil, quinhentos e vinte e seis 
reais e sessenta e quatro centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 100.763,32 (cem mil, setecentos e sessenta e três reais e 
trinta e dois centavos). 
  

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

https://pje1g.tjrn.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/196070376


1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 



nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO ASSOC NORTE 

RIOGRANDENSE DE AVICULTURA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 18 

PROCESSO nº 0853216-13.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: JOAO CARLOS BARBOSA 

                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na TRAVESSA KERGINALDO 

CAVALCANTE, 23 - Nova Descoberta - Natal/RN - CEP 59075-246, encravado num terreno 

com área total medindo 69,00 m² de superfície e área construída privativa medindo 64,00 

m². Possui testada principal de 6,00 metros por 11,50 metros de profundidade. Sequencial 

13103300 e Inscrição Imobiliária nº 2.026.0073.02.0299.0000.8. Avaliado em R$ 53.787,30 

(cinquenta e três mil setecentos e oitenta e sete reais e trinta centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 53.787,30 (cinquenta e três mil, setecentos e oitenta e sete 
reais e trinta centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 26.893,65 (vinte e seis mil, oitocentos e noventa e três reais 
e sessenta e cinco centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

https://pje1g.tjrn.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/196094690


1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 



nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO JOAO CARLOS BARBOSA do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 
 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 19 

PROCESSO nº 0880340-29.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: ESPÓLIO DE SEVERINO COSME DA SILVA registrado(a) civilmente 

como SEVERINO COSME DA SILVA 

                                                                                                                                                       

OBJETO: 01 (um) imóvel localizado na RUA PADRE RAIMUNDO BRASIL, 812 - Nova 

Descoberta - Natal/RN - CEP 59075-100, encravado num terreno com área total medindo 

112,88 m² de superfície e área construída privativa medindo 112,88 m². Possui testada 

principal de 5,20 metros por 21,10 metros de profundidade. Sequencial 10677488 e 

Inscrição Imobiliária nº 2.026.0057.01.0166.0000.7. Avaliado em R$ 95.499,90 (noventa e 

cinco mil quatrocentos e noventa e nove reais e noventa centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 95.499,90 (noventa e cinco mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais e noventa centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 47.749,95 (quarenta e sete mil, setecentos e quarenta e nove 
reais e noventa e cinco centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

https://pje1g.tjrn.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/196097558


1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 



nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO ESPÓLIO DE SEVERINO COSME 

DA SILVA registrado(a) civilmente como SEVERINO COSME DA SILVA do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de agosto de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 20 

PROCESSO nº 0855104-17.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: GILBERTO FRANKLIN CHAVES FILHO 

                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel localizado na RUA ANDERSON DE ABREU, 3742 - Candelária - 

Natal/RN - CEP 59066-100, encravado num terreno com área total medindo 600,00 m² de 

superfície e área construída privativa medindo 341,14 m². Possui testada principal de 12,00 

metros por 50,00 metros de profundidade. Sequencial 90611330 e Inscrição Imobiliária nº 

2.030.0045.02.0154.0000.0. Avaliado em R$ 604.890,00 (seiscentos e quatro mil 

oitocentos e noventa reais).  

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 604.890,00 (seiscentos e quatro mil, oitocentos e noventa 
reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 302.445,00 (trezentos e dois mil, quatrocentos e quarenta e 
cinco reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

https://pje1g.tjrn.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/196105782


desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO GILBERTO FRANKLIN CHAVES 

FILHO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 

de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

  

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 21 

PROCESSO nº 0140545-37.2013.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO PONTA NEGRA FLAT 

EXECUTADO: Anna Waleska Rodrigues Maux 

                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) Apartamento designado pelo n° 409, do tipo Flat, no quarto andar, 

integrante do Ponta Negra Flat situado à Avenida Engenheiro Roberto Freire, 9050, Ponta 

Negra, Natal/RN, medindo 46,36m² de área real, sendo 25,19m² de área privativa e 21,10m³ 

de área comum. Composto de quarto e bwc. Devidamente registrado sob o Matrícula n° 

20.273, CRI/3º, a cargo do 7º Ofício de Notas de Natal/RN. Avaliado em R$ 130.806,50 

(cento e trinta mil oitocentos e seis reais e cinquenta centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 130.806,50 (cento e trinta mil, oitocentos e seis reais e 
cinquenta centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 65.403,25 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e três reais e 
vinte e cinco centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Anna Waleska Rodrigues Maux do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 12 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 22 

PROCESSO nº 0000623-35.2000.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EXECUTADO: Cooperativa de Energia e Desenvolvimento Rural do Agreste Potiguar 

Ltda. 

                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado Rua Antônio Fernandes Pimenta, 314, lote 

17, Quadra P, integrante do loteamento Jardim Cohabinal, Vale do Sol, Parnamirim/RN, 

encravado num terreno medindo 300,00m² de superfície e área construída privativa 

medindo 61,09 m². Possui testada principal de 12,00 metros por 25,00 metros de 

profundidade. Devidamente inscrito sob a Matrícula n° 13.610, Registro de Imóveis, Cartório 

de Parnamirim/RN. Avaliado em  R$ 228.300,00 (duzentos e vinte e oito mil e trezentos 

reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 228.300,00 (duzentos e vinte e oito mil e trezentos reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 114.150,00 (cento e quatorze mil e cento e cinquenta reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Cooperativa de Energia e 

Desenvolvimento Rural do Agreste Potiguar Ltda. do Leilão Judicial acima aprazado. DADO 

E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 12 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 23 

PROCESSO nº 0000055-09.2006.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EXECUTADO: J F dos Santos Comércio Atacadista e outros 

                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) terreno foreiro municipal designado pelo Lote 17, Quadra 15, integrante 

do loteamento Francisco Freire do Nascimento, Praia de Búzios, NÍSIA 

FLORESTA/RN, encravado num terreno com área total medindo 450m² de 

superfície. Distante 15,00 metros da esquina mais próxima. Tendo os seguintes limites e 

dimensões: FRENTE (norte), com Rua Projetada, medindo 15,00 metros; FUNDOS (sul), 

com o lote n° 02, medindo 15,00 metros; LADO DIREITO (leste), com o lote n° 18, medindo 

30,00 metros; LADO ESQUERDO (oeste), com o lote nº 16, medindo 30,00 

metros. Devidamente registrado sob a Matrícula n° 9.156, Registro de Nísia Floresta/RN 

Livro 2-G, Registro Geral. Avaliado em R$ 110.740,00 (cento e dez mil setecentos e 

quarenta reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 110.740,00 (cento e dez mil, setecentos e quarenta reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 55.370,00 (cinquenta e cinco mil, trezentos e setenta reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 



1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 



nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO J F dos Santos Comércio Atacadista 

e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 12 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 24 

PROCESSO nº 0866164-45.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: ESPÓLIO DE CARLOS EDUARDO GUIMARAES DE LIMA registrado(a) 

civilmente como CARLOS EDUARDO GUIMARAES DE LIMA 

                                                                                                                                                               

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA ATAULFO ALVES, 1942 

CONDOMÍNIO RESIDENCIAL RENOIR APTO 900 - Candelária - Natal/RN - CEP 59064-

570, com área construída privativa medindo 364,47 m². Sequencial 92284124 e Inscrição 

Imobiliária nº 2.030.0255.04.0333.0009.8. Avaliado em R$ 2.500.000,00 (dois milhões e 

quinhentos mil reais).  

 VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 1.250.000,00 (um milhão e duzentos e cinquenta mil reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO ESPÓLIO DE CARLOS EDUARDO 

GUIMARAES DE LIMA registrado(a) civilmente como CARLOS EDUARDO GUIMARAES 

DE LIMA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 12 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

  

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 25 

PROCESSO nº 0832291-93.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: George Ney Ferreira 

                                                                                                                                               

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial designado pelo nº 601, 8º pavimento, localizado 

na Rua das Margaridas, 1265, Bloco B, integrante do Edifício Rembrandt, Tirol, Natal/RN. 

Correspondente à fração ideal de 5.541.07640/177.810 avos do terreno próprio. Inscrição 

do Imóvel nº 3.020.0086.02.0064.0011.0 e Sequencial 5901953. Devidamente registrado 

sob a Matrícula nº 15.835, Registro de imóveis da 1ª CRI, a cargo do 3º Ofício de Notas de 

Natal/RN. Avaliado em R$ 655.178,90 (seiscentos e cinquenta e cinco mil cento e setenta 

e oito reais e noventa centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 655.178,90 (seiscentos e cinquenta e cinco mil, cento e 
setenta e oito reais e noventa centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 327.589,45 (trezentos e vinte e sete mil, quinhentos e oitenta 
e nove reais e quarenta e cinco centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO George Ney Ferreira do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 12 de agosto de 

2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

  

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 26 

PROCESSO nº 0833138-95.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: JONAS FERREIRA DE OLIVEIRA 

                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na AVENIDA NOSSA SENHORA DO 

ROSÁRIO, 769 - Felipe Camarão - Natal/RN - CEP 59072-220, com área do terreno 

privativa medindo 95,14 m² e área construída privativa medindo 184,45 m². Sequencial 

91723213 e Inscrição Imobiliária nº 4.027.0318.02.0066.0002.4. Avaliado 

em R$ 158.512,00 (cento e cinquenta e oito mil e quinhentos e doze reais).  

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 158.512,00 (cento e cinquenta e oito mil, quinhentos e doze 
reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 79.256,00 (setenta e nove mil, duzentos e cinquenta e seis 
reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO JONAS FERREIRA DE OLIVEIRA 

do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 12 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

  

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 27 

PROCESSO nº 0872615-86.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: espólio de DALVA GOMES FERINO 

                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na RUA MONTE REI, 665, LOTE 7074, 

QUADRA 384, Planalto, Natal/RN, CEP 59073-150, com área construída privativa 

medindo 129,85 m². Inscrição Imobiliária: 4.032.0061,03.0385.0001.2. 

Sequencial 11569026. Avaliado em R$ 112.031,92 (cento e doze mil trinta e um reais e 

noventa e dois centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 112.031,92 (cento e doze mil e trinta e um reais e noventa e 
dois centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 56.015,96 (cinquenta e seis mil e quinze reais e noventa e 
seis centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO espólio de DALVA GOMES FERINO 

do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 12 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 28 

PROCESSO nº 0806874-41.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 

EXECUTADO: CLAUDIO MARCELO ALVES BATISTA 

                                                                                                                                                  

OBJETO: 01 (uma) moto Honda/NXR 150, Bros, de placa NOD 9027. Avaliada em 

R$ 9.869,00 (nove mil oitocentos e sessenta e nove reais), conforme tabela FIPE.  

OBS: O Bem  encontra-se com o Executado, CLAUDIO MARCELO ALVES BATISTA, em 

seu endereço,  Comunidade Miguel, Zona Rural, SÃO BENTO DO NORTE - RN - CEP: 

59590-000.  

 VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 9.869,00 (nove mil, oitocentos e sessenta e nove reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 4.934,50 (quatro mil, novecentos e trinta e quatro reais e 
cinquenta centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação será à vista e deverá ser 

realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do 

CPC); 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 



11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO CLAUDIO MARCELO ALVES 

BATISTA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 12 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 29 

PROCESSO nº 0886076-67.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 

                                      

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na AVENIDA BUMBA MEU BOI, 1090 - 

Lagoa Azul - Natal/RN - CEP 59135-000, com área construída privativa medindo 424,67 m². 

Sequencial 40011127 e Inscrição Imobiliária nº 1.001.0002.03.0586.0001.6. Avaliado 

em  R$ 461.323,50 (quatrocentos e sessenta e um mil e trezentos e vinte e três reais e 

cinquenta centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 461.323,50 (quatrocentos e sessenta e um mil, trezentos e 
vinte e três reais e cinquenta centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 230.661,75 (duzentos e trinta mil, seiscentos e sessenta e 
um reais e setenta e cinco centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 

do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 12 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 30 

PROCESSO nº 0853432-71.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: MOACIR AUGUSTO DA SILVA (herdeiro) e outros 

                                      

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA SEVERINO SOARES, 0122 - Dix-

Sept Rosado - Natal/RN - CEP 59052-450, encravado num terreno com área total medindo 

75,46 m² de superfície e área construída privativa medindo 62,89 m². Possui testada 

principal de 7,60 metros por 9,80 metros de profundidade. Sequencial 10571388 e Inscrição 

Imobiliária nº 4.022.0072.04.0405.0000.6. Avaliado em R$ 50.158,40 (cinquenta mil e cento 

e cinquenta e oito reais e quarenta centavos).   

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 50.158,40 (cinquenta mil, cento e cinquenta e oito reais e 
quarenta centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 25.079,20 (vinte e cinco mil e setenta e nove reais e vinte 
centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO MOACIR AUGUSTO DA SILVA 

(herdeiro) e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 12 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 31 

PROCESSO nº 0004285-07.2000.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: Roosevelt Robison da Silva 

                      

OBJETO: 01 (um) Veículo Peugeot 206, cor cinza, placa JGB 9340. Avaliado 

em R$ 5.708,00 (cinco mil setecentos e oito reais) 

OBS:  O Veículo encontra-se no depósito de Marcus Dantas Nepomuceno tel. (84) 

999827483. 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 5.708,00 (cinco mil, setecentos e oito reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 2.854,00 (dois mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 



3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação será à vista e deverá ser 

realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do 

CPC);  

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 



12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

14 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Roosevelt Robison da Silva do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 13 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 32 

PROCESSO nº 0120459-11.2014.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: EMGERN - Empresa Gestora de Ativos do Rio Grande do Norte 

EXECUTADO: MARIZETH ALVES 

 

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial designado pelo nº 202, Bloco A, 2º pavimento, 

integrante do Residencial Morada da Praia II, localizado na Rua Rodrigues Dias, 328, 

Santos Reis, CEP 59010050, Natal/RN com área construída privativa medindo 

85,00m². Inscrição Imobiliária 3.011.0010.02.0110.0004.8 e Sequencial nº 

12101427. Devidamente inscrito na Matrícula 15.755, a cargo do 3º Ofício de Notas de 

Natal/RN. Avaliado em R$ 168.711,90 (cento e sessenta e oito mil setecentos e onze reais 

e noventa centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 168.711,90 (cento sessenta e oito mil, setecentos e onze 
reais e noventa centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 84.355,95 (oitenta e quatro mil, trezentos e cinquenta e cinco 
reais e noventa e cinco centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO MARIZETH ALVES do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 13 de agosto de 

2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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COMARCA DE NATAL 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 33 

PROCESSO nº 0003378-41.2006.8.20.0124 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: Bandern Crédito Imobiliário S/A e outros 

EXECUTADO: Walney Mendes Accioly 

                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Pontalina, 155, Neópolis, Parque 

das Acácias II, apartamento 404, Bloco "A", Loteamento Boa Esperança, Natal/RN. 

Composto de sala de estar/jantar, dois quartos, banheiro social, cozinha, dependência 

completa de empregada, área de serviço, área de uso comum, compreende hall e escada, 

totalizando uma área autônoma de construção de 74,30 m², área comum 5,78 m² e área 

privativa de 68,52 m². Devidamente matriculado sob o nº 12.623 no Livro "2" de Registro 

Geral a cargo do Primeiro Ofício de Notas de Parnamirim/RN. Avaliado em R$ 95.000,00 

(noventa e cinco mil reais).  

 VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 47.500,00 (quarenta e sete mil e quinhentos reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Walney Mendes Accioly do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 13 de agosto de 

2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 34 

PROCESSO nº 0823646-21.2014.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na RUA QUINZE DE NOVEMBRO, 82, com 

dois pavimentos, Ribeira, Natal/RN, CEP 59012-020, encravado num terreno com área total 

medindo 484,00 m² de superfície e área construída privativa com 932,14 m². Possui 

testada principal de 19,50 metros por 27,50 metros de profundidade. Inscrição 

Imobiliária 3.010.0053.02.0093.0000.3. Sequencial 10064834. Avaliado em R$ 548.150,00 

(quinhentos e quarenta e oito mil cento e cinquenta reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 548.150,00 (quinhentos e quarenta e oito mil, cento e 
cinquenta reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 274.075,00 (duzentos e setenta e quatro mil e setenta e cinco 
reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Luiz Arnaud Soares Flor e outros do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 13 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


  PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 35 

PROCESSO nº 0001067-08.2005.8.20.0126 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: Banco do Nordeste S/A - Agência de Santa Cruz/rn 

EXECUTADO: JOSE FRANCISCO DAS NEVES 

                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (uma) propriedade rural denominada "Capuxu I, II e III", localizada no 

Município de Coronel Ezequiel/RN, medindo 36,01 he, com todas as suas 

benfeitorias, registrado sob número, R-4-134, no Cartório de Coronel 

Ezequiel/RN.  Propriedade rural Capuxu I, com  uma área medindo de 12 ha, limitando-se: 

ao Norte, com Manoel Nascimento Sobrinho; ao Sul, com Benedito Francisco Neves; ao 

Leste, com João Inácio da Silva; ao Oeste, com Joaquim Francelino de Oliveira; registrada 

sob o nº R-13, referente a matrícula nº 134, em data de 25/05/1982; possuindo a seguinte 

benfeitoria: 01 casa residencial composta por 02 salas, 02 quartos, garagem, cozinha e 

banheiro; Propriedade rural Capuxu II, com  uma área medindo de 12 he, limitando-se: ao 

Norte, com Sebastião Cabral de Lima; ao Sul, com Severino Pinheiro Dantas e Sebastião 

Constantino Dantas; ao Leste, com herdeiros de João José de Azevedo e ao Oeste, com 

Antônio Gomes de Araújo, registrada sob o nº R-11, referente a matrícula nº 134, em data 

de 08/01/1982; possuindo a seguinte benfeitoria: 01 casa residencial composta por 02 salas, 

03 quartos, cozinha e 02 banheiros; Propriedade rural Capuxu III, com  uma área medindo 

de 12 he, limitando-se: ao Norte, com Sebastião Cabral de Lima; ao Sul, com Severino 

Pinheiro Dantas; ao Leste, com  Antônio Araújo Gomes e ao Oeste, com Manoel Pereira da 

Silva; registrada sob o nº R-4, referente a matrícula nº 134, em data de  08/02/1982; 

possuindo a seguinte benfeitoria: 01 casa residencial composta por: 02 salas, 03 

quartos, cozinha e 01 banheiro. Avaliada em R$ 124.561,25 (cento e vinte e quatro mil 

quinhentos e sessenta e um reais e vinte e cinco centavos). Avaliado em R$ 134.530,00 

(cento e trinta e quatro mil quinhentos e trinta reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 134.530,00 (cento e trinta e quatro, quinhentos e trinta reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 67.265,00 (sessenta e sete mil, duzentos e sessenta e cinco 
reais). 
 



O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 



7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO JOSE FRANCISCO DAS NEVES 

do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 13 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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LOTE 36 

PROCESSO nº 0009083-98.2006.8.20.0001 

Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - 

EXEQUENTE: BANCO DO BRASIL SA 

EXECUTADO: Atlântida Camarões do Brasil Ltda - EPP e outros (2) 

 

OBJETO: 01 (um) Imóvel rural denominado de Fazenda Atlântida localizado no lugar 

chamado Canto das Imburanas, situado no Município de Macau/RN, com os limites e 

metragem seguintes: com uma área de 45,11 hectares, limitando-se ao NORTE, com Paulo 

Ribeiro da Silva Júnior, medindo 1.466,00 metros; ao SUL, Manoel Lopes Neto e José Dias 

de Souza Martins, medindo 1445,55 metros; ao LESTE, com a Associação Canto das 

Imburanas, medindo 200,00 metros; e ao OESTE, com Alejandro Radice, medindo 475,00 

Metros. Devidamente registrado sob a Matrícula nº 1491 feita em 01-07-03, do Livro 02-P, 

às fls. 71, a cargo do 1° Ofício de Notas de Macau/RN. Avaliado em R$ 873.005,10 

(oitocentos e setenta e três mil cinco reais e dez centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 873.005,10 (oitocentos e setenta e três mil e cinco reais e 
dez centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 436.502,55 (quatrocentos e trinta e seis mil, quinhentos e 
dois reais e cinquenta e cinco centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 



1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 



nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Atlântida Camarões do Brasil Ltda - 

EPP e outros (2) do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 13 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 37 

PROCESSO nº 0870916-60.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: Espólio de FIRMINO FIRMO DE MOURA Representado por 

FELIZARDO FIRMO MOURA SOBRINHO 

                                                                                                                                                        

OBJETO: 01 (uma) sala comercial designada por SALA 101 localizada na RUA 

PROFESSOR ZUZA, 263, CENTRO EMPRESARIAL SAMBURA, Cidade Alta, Natal/RN, 

CEP 59025-160, com área do terreno privativa medindo 6,65 m² e área construída privativa 

com 17 m². Inscrição Imobiliária 3.012.0009.01.0066.0019.5. Sequencial 90692632. 

Avaliado em R$ 31.437,00 (trinta e um mil quatrocentos e trinta e sete reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 31.437,00 (trinta e um mil, quatrocentos e trinta e sete reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 15.718,50 (quinze mil, setecentos e dezoito reais e cinquenta 
centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Espólio de FIRMINO FIRMO DE 

MOURA Representado por FELIZARDO FIRMO MOURA SOBRINHO registrado(a) 

civilmente como FIRMINO FIRMO DE MOURA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO 

E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 13 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 38 

PROCESSO nº 0617848-04.2009.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: JOSE WELLINGTON CAVALCANTE 

                                                                                                                                                                

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA ELVIRO CARRILHO, 48, Alecrim, 

Natal/RN - CEP 59037-010, encravado num terreno com área total medindo 155,40 m² de 

superfície e área construída privativa com 160,00 m². Possui testada principal de 7,00 

metros por 21,00 metros de profundidade. Inscrição Imobiliária 3.016.0183.01.0053.0000.8. 

Sequencial 10322060. Avaliado em  R$ 286.280,82 (duzentos e oitenta e seis mil duzentos 

e oitenta reais e oitenta e dois centavos). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 286.280,82 (duzentos e oitenta e seis mil, duzentos e oitenta 
reais e oitenta e dois centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 143.140,41 (cento e quarenta e três mil, cento e quarenta 
reais e quarenta e um centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO JOSE WELLINGTON 

CAVALCANTE do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 13 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 39 

PROCESSO nº 0843749-10.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: JARDIM IMPERIAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

                                                                                                                                                               

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA MONTE CELESTE, 1801, 

RESIDENCIAL JARDIM IMPERIAL, BLOCO 4, APTO 304, Planalto, Natal/RN, CEP 59073-

250, com área do terreno privativa medindo 62,40 m² e área construída privativa com 

51,3m². Inscrição Imobiliária 4.032.0053.02.0360.0060.7. Sequencial 92398213. Avaliado 

em R$ 129.600,00 (cento e vinte e nove mil e seiscentos reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 129.600,00 (cento e vinte e nove mil e seiscentos reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 64.800,00 (sessenta e quatro mil e oitocentos reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 



2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO JARDIM IMPERIAL 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 13 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 40 

PROCESSO nº 0873263-66.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: PROEX PROJETO E EXEC DE ENGENHARIA LTDA 

                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA TENENTE OLAVO FRANCISCO 

DOS SANTOS, 100 RESID. CLUB LUAU DE PONTA NEGRA, APTO 1301, BLOCO T1 -

Ponta Negra - Natal/RN - CEP 59092-540, com área do terreno privativa medindo 45,56 m² 

e área construída privativa medindo 112,74 m². Sequencial 91427126 e Inscrição 

Imobiliária nº 2.036.0042.01.0150.0093.0. Avaliado em R$ 303.436,00 (trezentos e três mil 

e quatrocentos e trinta e seis reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 303.436,00 (trezentos e três mil e quatrocentos e trinta e seis 
reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 151.718,00 (cento e cinquenta e um mil, setecentos e dezoito 
reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO PROEX PROJETO E EXEC DE 

ENGENHARIA LTDA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade 

de Natal/RN, 13 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 41 

PROCESSO nº 0858907-08.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: ANA EMILIA A DE OLIVEIRA registrado(a) civilmente como ANA EMILIA 

ALVES DE OLIVEIRA 

                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na ALAMEDA DAS MANSÕES, 3693, 

COND BAIRRO LATINO, APTO 102 - BLOCO 43 - Candelária - Natal/RN - CEP 59064-902, 

com área do terreno privativa medindo 145,30 m² e área construída privativa medindo 78,52 

m². Sequencial 69003955 e Inscrição Imobiliária nº 2.030.0445.02.0694.0470.2. Avaliado 

em R$ 370.650,00 (trezentos e setenta mil e seiscentos e cinquenta reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 370.650,00 (trezentos e setenta mil e seiscentos e cinquenta 
reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 185.325,00 (cento e oitenta e cinco mil, trezentos e vinte e 
cinco reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 



1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 



nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO ANA EMILIA A DE OLIVEIRA 

registrado(a) civilmente como ANA EMILIA ALVES DE OLIVEIRA do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 13 de agosto de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                      

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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PROCESSO nº 0822543-76.2014.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: ESPÓLIO DE RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA REPRESENTADO 

POR SELMA MARIA GOMES DE OLIVEIRA e outros 

                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA AURELIO PINHEIRO, 605, Barro 

Vermelho - Natal/RN - CEP 59030-410, com área do terreno total medindo 209,08 m² de 

superfície e área construída privativa medindo 194,07 m². Possui testada principal de 13,85 

metros por 19,31 metros de profundidade. Inscrição Imobiliária 3.019.0038.03.0221.0000.8. 

Sequencial 10231048. Avaliado em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 



estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO ESPÓLIO DE RAIMUNDO 

NONATO DE OLIVEIRA REPRESENTADO POR SELMA MARIA GOMES DE OLIVEIRA e 

outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 

de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


  PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 42 

PROCESSO nº 0124707-20.2014.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) - 

EXEQUENTE: FRANCISCO JAVIER LUCENA ORTEGA 

EXECUTADO: Grup Imobiliário Natal Brasil Ltda. 

                        

OBJETO: 06 (seis) Glebas de Terreno parte integrante do lote de terreno nº 6 integrante do 

"Condomínio Sonhos do Mar", situados no núcleo Colonial de Pium, Estrada 

Pium/Hortigranjeira, S/N, Nísia Florestal/RN, CEP 59164.-000.  Os lotes tem as seguintes 

dimensões: Lote 66 medindo 807,93 m², sendo 459,46 m² de área privativa com testada 

principal de 22,81 metros por 19,78 metros de profundidade; Lote 67 medindo 802,01 

m², sendo 456,09 m² de área privativa com testada principal de 22,50 metros por 19,78 

metros de profundidade;  Lote 68 medindo 802,01 m² sendo 456,09 m² de área privativa 

com testada principal de 22,50 metros por 19,78 metros de profundidade; Lote 69 medindo 

801,94 m², sendo 456,05 m² de área privativa com testada principal de 22,50 metros por 

19,77 metros de profundidade; Lote 80 medindo 793,02, sendo 450,98 m² de área privativa 

com testada principal de 22,50 metros por 19,59 metros de profundidade. Lote 81 medindo 

792,62 m², sendo 450,75 m² de área privativa com testada principal de 22,62 metros por 

19,50 metros de profundidade. As glebas estão registradas sob a a matrícula 2.931 do 

Cartório de Registro de Imóveis de Nísia Floresta/RN. Avaliados em: R$ 421.971,00 

(quatrocentos e vinte e um mil novecentos e setenta e um reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 421.971,00 (quatrocentos e vinte e um mil novecentos e 
setenta e um reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 210.985,50 (duzentos e dez mil, novecentos e oitenta e cinco 
reais e cinquenta centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 



avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 



R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Grup Imobiliário Natal Brasil Ltda. 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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LOTE 43 

PROCESSO nº 0878981-44.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: ESPÓLIO DE MANOEL INACIO DE OLIVEIRA registrado(a) civilmente 

como MANOEL INACIO DE OLIVEIRA 

                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DANTAS BARRETO, 867, LOTE 

1354, Cidade Nova, Natal/RN, CEP 59072-590, com área do terreno total 

medindo 300,00 m² de superfície e área construída privativa 147,38 m². Possui testada 

principal de 12,00 metros por 25,00 metros de profundidade. Inscrição 

Imobiliária. 4.029.0103.03.0335.0001.6. Sequencial 11018356. Avaliado em R$ 100.000,00 

(cem mil reais). 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 



estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO ESPÓLIO DE MANOEL INACIO DE 

OLIVEIRA registrado(a) civilmente como MANOEL INACIO DE OLIVEIRA do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 de agosto de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 
 
 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 44 

PROCESSO nº 0865914-12.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: JACIRA GOMES DE ANDRADE 

                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA ROGERIO BASTOS CADENGUE, 

2893, LOTE 31, Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59092-575, com área do terreno total 

medindo 465,00 m² de superfície e área construída privativa medindo 402,48 m². Possui 

testada principal de 15,00 metros por 33,04 metros de profundidade. Inscrição 

Imobiliária 2.036.0045.03.0440.0000.0. Sequencial 10825304. Avaliado em R$ 554.164,00 

(quinhentos e cinquenta e quatro mil cento e sessenta e quatro reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada 

pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 554.164,00 (quinhentos e cinquenta e quatro mil cento e 
sessenta e quatro reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 277.082,00 (duzentos e setenta e sete reais e oitenta e dois 
centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO JACIRA GOMES DE ANDRADE do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 45 

PROCESSO nº 0501517-80.2002.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: ESPÓLIO DE JOSÉ VALNY CORTEZ registrado(a) civilmente como 

JOSE VALNY CORTEZ 

                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA JACARANDA, 7810, Pitimbu, 

Natal/RN, CEP 59067-530, com área do terreno total medindo 360,00 m² de 

superfície e área construída privativa medindo 206,14 m². Possui testada principal de 12,00 

metros por 30,00 metros de profundidade. Inscrição Imobiliária 2.033.0184.01.0073.0000.0. 

Sequencial 19136005. Avaliado em R$ 516.861,00 (quinhentos e dezesseis mil oitocentos 

e sessenta e um reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada 

pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 516.861,00 (quinhentos e dezesseis mil oitocentos e 
sessenta e um reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 258.430,50 (duzentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e 
trinta reais e cinquenta centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 



  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO ESPÓLIO DE JOSÉ VALNY 

CORTEZ registrado(a) civilmente como JOSE VALNY CORTEZ do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 de agosto de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 46 

PROCESSO nº 0883597-04.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: MANUELITO GOMES MARTINS 

                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DA GAMELEIRA, 408, Redinha, 

Natal/RN, CEP 59122-220, com área do terreno total medindo 216,81 m² de superfície, 

área do terreno privativa com 131,52 m², área construída total com 130,17m² e área 

construída privativa medindo 78,96 m². Possui testada principal de 6,97 metros por 27,67 

metros de profundidade. Inscrição Imobiliária: 1.005.0075.02.0224.0001.7. 

Sequencial 91746582. Avaliado em R$ 62.147,77 (sessenta e dois mil cento e quarenta e 

sete reais e setenta e sete centavos) 

OBS:  O valor do bem está compatível com informações constantes na ficha do imóvel. 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 62.147,77 (sessenta e dois mil cento e quarenta e sete reais 
e setenta e sete centavos) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 31.073,89 (trinta e um mil, setenta e três reais e oitenta e 
nove centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO MANUELITO GOMES MARTINS do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 de 

agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

   

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 47 

PROCESSO nº 0820761-34.2014.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: MARIA MIRIMICE BASTOS DE MORAIS 

                        

OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na RUA PROFESSORA MARIA DE FATIMA 

DA COSTA, 50, Redinha, Natal/RN, CEP 59122-140, encravado num terreno com área total 

medindo 3.046,98 m² de superfície, área do terreno privativa com 1.782,18 m², área 

construída total com 1.720,98 m² e área construída privativa medindo 1006,64 m². Possui 

testada principal de 47,88 metros por 65,03 metros de profundidade. Inscrição 

Imobiliaria:1.005.0059.03.0392.0001.9. Sequencial 11038586. Avaliado 

em R$ 1.301.280,00 (um milhão trezentos e um mil duzentos e oitenta reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 1.301.280,00 (um milhão trezentos e um mil duzentos e 
oitenta reais). 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 650.640,00 (seiscentos e cinquenta mil, seiscentos e 
quarenta reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO MARIA MIRIMICE BASTOS DE 

MORAIS do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 17 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

  

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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LOTE 49 

PROCESSO nº 0828367-16.2014.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: Pecol - Projetos de Eng. e Const. Ltda 

                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA MAJOR JORGE MARTINIANO, 98, 

LOTE 06, QUADRA 19, Capim Macio, Natal/RN, CEP 59082-360, encravado num terreno 

com área total medindo 450,00 m² de superfície e área construída privativa com 209,00 

m². Possui testada principal de 15,00 metros por 30,00 metros de profundidade. Inscrição 

Imobiliária 2.035.0240.03.0240.0000.0. Sequencial 10772634. Avaliado em R$ 270.175,00 

(duzentos e setenta mil cento e setenta e cinco reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada 

pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 270.175,00 (duzentos e setenta mil cento e setenta e cinco 
reais). 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 135.087,50 (cento e trinta e cinco mil, oitenta e sete reais e 
cinquenta centavos). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO Pecol - Projetos de Eng. e Const. 

Ltda do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 17 

de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


  PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 50 

PROCESSO nº 0826073-54.2015.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EXECUTADO: WILDE MARTINS DA CRUZ - ME e outros 

                       

OBJETO: Item A) 01 (uma) porta de vidro temperado medindo 3,30 x 2,20 metros com 

ferragens avaliada em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais); 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 1.250,00 (um mil, duzentos e cinquenta reais). 
 

              Item B) 03 (três) portas de vidro temperado medindo 1,60 x 2,20 metros avaliada 

cada uma em R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais). Totalizando R$ 7.300,00 (sete mil e 

trezentos reais). 

OBS: Os bens encontram-se com o Executado. 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 7.300,00 (sete mil e trezentos reais). 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 3.650,00 (três mil, seiscentos e cinquenta reais). 
 

VALOR GLOBAL DE 1º LEILÃO: R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais). 
VALOR GLOBAL DE 2º LEILÃO: R$ 4.900,00 (quatro mil e cem reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site  www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais der 

e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da 

avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital 

e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 



  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação será à vista e deverá ser 

realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do 

CPC);  

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

14 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO WILDE MARTINS DA CRUZ - ME e 

outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 17 

de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

   

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 
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LOTE 51 

PROCESSO nº 0845933-94.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: GASTROPROCTO HOSPITAL DIA E SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

                        

OBJETO: Item A) 01 (um) Sistema Endoscopy, marca STRYKER, modelo X6000, número 

de série 00L037474, avaliado em R$ 9.000,00 (nove mil Reais); 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). 
 

Item B) 01 (um) Aparelho Endoview, marca XENON, modelo XENON 1000, número 

de série 601033, avaliado em R$ 4.000,00 (quatro mil Reais). Totalizando: R$ 13.000,00 

(treze mil Reais) 

OBS:  Os bens encontram-se com o Sr. Gutembergh Nóbrega, responsável pela empresa 

executada. 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 13.000,00 (treze mil reais). 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 
 

VALOR GLOBAL DE 1º LEILÃO: R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais). 
VALOR GLOBAL DE 2º LEILÃO: R$ 11.000,00 (onze mil reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 



da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação será à vista e deverá ser 

realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do 

CPC);  

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

14 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO GASTROPROCTO HOSPITAL DIA 

E SERVIÇOS MEDICOS LTDA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 17 de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 52 

PROCESSO nº 0805010-89.2023.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO DO EDIFICIO SISAL 

EXECUTADO: MANOEL RODRIGUES BARBOSA NETO 

                        

OBJETO: 01 (uma) Sala Comercial sob o n° 401 integrante do Condomínio "EDIFICIO 

SISAL", localizado na Rua João Pessoa, 219, Cidade Alta, Natal/RN, correspondente à 

fração ideal de 6.86911.000 avos da totalidade do terreno. Devidamente inscrita sob a 

Matrícula nº 28.479, a cargo do 3º Oficio de Notas de Natal/RN. Avaliada em R$ 47.988,00 

(quarenta e sete mil novecentos e oitenta e oito reais). 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada 

pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 47.988,00 (quarenta e sete mil novecentos e oitenta e oito 
reais) 
VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 23.994,00 (vinte e três mil e novecentos e noventa e quatro 
reais). 
 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 

de agosto de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.robertofernandesleiloes.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à 

avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de 

agosto de 2026, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site    www.robertofernandesleiloes.com.br  , para venda a quem mais 

der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1 - MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site   www.robertofernandesleiloes.com.br; 

2 - DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Roberto Alexandre Neves 

Fernandes Filho, nomeado através da Portaria Nº 307/2021-TJ, de 24 de fevereiro de 2021; 

estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto em leilão para vistoria 

e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3 - COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4 - OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5 - ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.robertofernandesleiloes.com.br    poderão ofertar lances on line. 

Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando 

ao juízo do feito;   

6 - REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 

Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 

sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 

pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É possível o 

parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem 

poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de 

R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais 

prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

8 - INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 



gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 

a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que 

deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 

no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 

IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação respectiva, 

que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em favor 

do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme Portaria da Presidência Nº 392 

de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/   www.robertofernandesleiloes.com.br   . INTIMANDO MANOEL RODRIGUES BARBOSA 

NETO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 17 

de agosto de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3

